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Resumo 

Lula da Silva, a partir de 2023, ascende à presidência depois do país presenciar quatro anos da extrema-direita no poder, com forte discurso pautado em 
nacionalismo religioso, anticomunismo e antiglobalismo. Como a sua política externa implementada entre 2003 e 2010 foi considerada uma política de 
sucesso, formaram-se expectativas nacionais e internacionais sobre como ocorreria no novo mandato de Lula. Neste artigo, buscou-se apresentar a po-
lítica externa de Lula em seus primeiros 100 dias de mandato, com foco nas mudanças que tiveram lugar com a alternância de presidentes. Como método, 
o artigo se orienta a partir da política comparada e, como fonte, foram selecionadas matérias de jornais de grande expressão e artigos de opinião de 
pesquisadores sobre esse início de governo, com foco em temas onde a mudança é evidente. A pesquisa demonstrou que, nesses 100 dias, o governo de 
Lula implementou muitas mudanças, ao nível do discurso e de suas ações. Se a política externa brasileira tem uma tradição de relativa continuidade, essa 
passagem de um a outro governo representa fortes transformações no modelo brasileiro de inserção internacional. 
 
Palavras-chave: Política Externa Brasileira; Governo Lula; Inserção internacional; Análise de Política Externa. 
 
Abstract 

From 2023 on, Lula da Silva will become president after four years of extreme right-wing in power, with a strong discourse based on religious national-
ism, anti-communism, and anti-globalism. Since his foreign policy implemented between 2003 and 2010 was considered a success, national and inter-
national expectations were raised about what would happen in Lula’s new term. The aim of this article is to present Lula's foreign policy in his first 100 
days in office, with the focus on the changes that have taken place with the alternation of presidents. As far as the method is concerned, the article is 
based on comparative politics, and, as a source of information, we selected articles from major newspapers and opinion pieces by researchers about the 
start of his administration, focusing on agendas where change is evident. The research shows that, in these 100 days, Lula's government has implemented 
many changes, both in its discourse and its actions. While Brazilian foreign policy has a tradition of relative continuity, this transition from one govern-
ment to another represents strong transformations in the Brazilian model of international insertion. 
 
Keywords: Brazilian Foreign Policy; Lula government; International orientation; Foreign Policy Analysis. 
 
 
 

Recebido: 29 Junho 2023
Aceito: 15 Novembro 2023

Agradecemos ao apoio à pesquisa por parte do CNPq, através de bolsa de produtividade; da UERJ, através do Programa Prociência; e da FAPERJ, através do programa 
de bolsas de pós-graduação. 

Conflitos de interesse: As autoras não reportaram potenciais conflitos de interesse
  



Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.14, n.68 | p.61-72 | out./dez. 2023 | ISSN: 2178-8839 Saraiva, Reis 
 
 

O Brasil “voltou”: As mudanças na Política Externa nos primeiros 100 dias do governo de Lula 62 
 

Introdução 

O contexto da ascensão de Lula da Silva à presidência, em 2023, é bem diferente daquele de 2003. O legado do 

governo de Jair Bolsonaro foi de um país com a economia desorganizada, a política polarizada, o fantasma de um golpe 

militar e uma forte herança conservadora da extrema direta. Na política externa, não poderia ser diferente. Nos primeiros 

anos de mandato, Bolsonaro havia introduzido mudanças nas ideias e nas ações da política externa que levaram a um iso-

lamento do país no cenário internacional. A partir de 2021, essas mudanças foram perdendo fôlego e sendo substituídas 

por uma política externa fraca e sem foco (SARAIVA; MELLO, 2023). 

O cenário externo do início do governo de Lula tem a China como potência e uma guerra travada entre Rússia e 

Ucrânia em território ucraniano. A economia internacional ainda tenta superar os custos impostos pela pandemia. Na 

América do Sul, por outro lado, a presença majoritária de governos liberais e conservadores deu lugar à ascensão de uma 

nova geração de líderes progressistas, embora sem que tenham uma linha de atuação conjunta entre eles, como havia 

acontecido na primeira década dos anos 2000, nos marcos do Foro de São Paulo. 

Certamente, o novo governo de Lula traz interrogantes sobre a política externa a ser implementada. Além das 

mudanças – e dos fracassos – implementadas por Bolsonaro quanto à inserção internacional do país, a política externa dos 

dois governos de Lula havia sido proativa nas dimensões tanto global quanto regional e, para além das críticas pontuais 

endereçadas por setores do espectro político, foi considerada uma política externa de sucesso. No período de 100 dias de 

governo, já é possível identificar fortes mudanças em diversas dimensões da política externa. 

Apesar da compreensão difundida historicamente de que o Itamaraty é uma instituição com um arcabouço con-

ceitual sólido e que serve de filtro ou amortecedor institucional às preferências da Presidência da República (VIEIRA, 2001), 

devemos compreender que a política externa deve ser analisada de forma mais abrangente. Entendemos que, apesar da 

forte tradição do Itamaraty, que se posicionou por décadas como uma “ilha de conhecimento”, como o local da tradição a 

ser isolado da política do país, a política externa é, ao mesmo tempo, política de Estado e política pública, e se aproxima 

dos interesses particulares e percepções dos atores domésticos e suas agendas (MILANI, 2015). 

Desde a instalação do regime democrático, em seu policymaking, existe um entrelaçamento entre pluralidades de 

visões, práticas, atores estatais e não estatais que faz com que a política externa tenha maior abrangência temática, parti-

cipação ampliada de agentes e um processo decisório complexo. Sendo política pública, está sujeita a alterações quando o 

cenário político se modifica por conta de mudança dos atores estatais e não estatais envolvidos (MILANI; PINHEIRO, 2013; 

MILANI, 2015). E, nesse contexto, a participação de diversos atores na formulação da política externa tem consequências 

mais imediatas em seus resultados. 

A ascensão de Jair Bolsonaro ao poder trouxe novos atores para a política externa. Com a chegada de Lula da Silva, 

por sua vez, há uma nova alteração substantiva nessa participação de atores, com mais uma inflexão grande no modelo de 

inserção internacional do país. 

A partir do nosso entendimento de que a alternância de presidente é própria do regime democrático, a pergunta 

que orientou esse artigo foi: que mudanças ocorrem no posicionamento brasileiro externamente com a mudança de go-

verno e a implementação da política externa de Lula em seus primeiros 100 dias de mandato? E, para termos um panorama 

mais preciso da intensidade dessas mudanças, tomamos como critério as classificações de Hermann (1990)1. Os temas que 

foram selecionados na parte empírica foram aqueles nos quais a mudança é mais visível. E a hipótese que defendemos é 

que a mudança ocorreu de acordo com o que Hermann define como mudança de inserção internacional. Foi possível ob-

servar que, nesse período, e com muita rapidez, o governo de Lula implementou mudanças significativas tanto ao nível do 

discurso quanto de suas ações e, se a política externa brasileira tem uma tradição histórica de relativa continuidade, essa 

alternância de presidente, está representando transformações no modelo brasileiro de inserção internacional. Levando em 

 
1 Ajuste, mudança de programa, mudança de objetivos ou alteração no modelo de inserção internacional. 
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consideração que o governo deve ocorrer em quatro anos, de 2023 até 2026, as mudanças em apenas 100 dias, ocorrendo 

em grande intensidade, são evidentes e despertam a atenção dos pesquisadores e da sociedade como um todo. 

Com vistas a detectar o peso dessas transformações experimentadas pela política externa com o terceiro mandato 

de Lula, optamos, como enfoque metodológico, pela utilização do método comparado. Essa escolha está baseada na rele-

vância de se estudar de forma comparativa, com foco na obtenção de reflexões acerca da investigação de semelhanças ou 

divergências. O exercício da comparação pode ser com foco em diferenças em contextos iguais ou analogias em contextos 

diferentes, sendo o objetivo desse artigo o segundo, a semelhança de ser orientação da política externa brasileira em um 

universo de diferenças (LIJPHART, 1971; SARTORI, 1994). 

Sartori (1994, p. 35, tradução nossa) fala que “comparar implica assimilar e diferenciar nos limites”, ou seja, com-

preender que as unidades de análise não podem ser iguais em tudo, mas também não podem ser totalmente diferentes. No 

caso da política externa dos primeiros 100 dias do governo de Lula, a comparação com a também política externa de Bol-

sonaro indica o impacto da mudança. Não são totalmente diferentes, pois as unidades de análise são dois governos eleitos 

democraticamente, são subsequentes, com líderes com imagem forte e que empregam suas visões de mundo e são cercados 

por diversos atores estatais e não estatais, influenciando a construção da política externa. O universo de diferenças encon-

tra-se, principalmente, no espectro político de cada governo, o que gera modificações nos atores e nas diretrizes. 

No campo da literatura escrita sobre política externa brasileira, sobre a política externa de Jair Bolsonaro, há um 

conjunto de obras de referência (CASARÕES, 2020; GUIMARÃES; SILVA, 2021; CASARÕES; SARAIVA, 2021; SARAIVA; AL-

BUQUERQUE, 2022; LOPES; CARVALHO; SANTOS, 2022). Mas no que diz respeito à presidência de Lula a partir de 2023, 

devido à contemporaneidade do tema, a principal fonte utilizada são artigos de imprensa, mesmo entendendo que essas 

fontes apresentam limites.2 O marco conceitual adotado se baseia na literatura sobre mudança em política externa e será 

explicitado na primeira seção. 

Para responder à pergunta de pesquisa, e além dessa introdução, o artigo é estruturado da seguinte forma: A pri-

meira seção estabelece, de maneira breve, interpretações existentes sobre as mudanças em política externa, com vistas a 

pautar o entendimento da experiência experimentada pela política externa brasileira nessa passagem de governo. Na se-

gunda seção, são apontados os traços gerais da política externa de Jair Bolsonaro, considerando suas ideias e suas ações. A 

terceira seção busca responder à pergunta assinalada, apresentando principalmente as ações de política externa dos pri-

meiros 100 dias do governo de Lula. Nas considerações finais são encaminhadas reflexões sobre as fortes mudanças de 

rumo da política externa introduzidas pelo novo governo.  

 

Mudanças em Política Externa 

O estudo das mudanças em política externa ganhou mais espaço no Brasil a partir dos anos 1980, mas principal-

mente nos anos 1990, quando o mundo passava por transformações e os pesquisadores de análise de política externa que-

riam compreender as dinâmicas internas que provocaram mudança. Segundo Gustavsson (1999), existem diversos mode-

los interpretativos para analisar as mudanças em política externa, com foco em reestruturação, em processo decisório, ou 

com influência da lógica construtivista da relação entre o agente e a estrutura. 

Hermann (1990) e Rosati (1994) desenvolvem sistematizações para pensar as mudanças em políticas externas, 

com diferentes níveis de gradação. No caso de Hermann (1990), as mudanças podem ser classificadas como ajuste, mu-

dança de programa ou de estratégia, mudança de metas ou de objetivos e mudanças no padrão de inserção internacional, 

sendo esta a que provoca completa reorientação da política externa de um país. A reorientação no modelo de inserção 

internacional é resultante de uma mudança geral nos papéis e atividades do Estado para o exterior, incluindo muitas vezes 

mudança nos alinhamentos internacionais. 

 
2 Foram consultados sobretudo os jornais o Globo e a Folha de São Paulo, em função da importância desses veículos na imprensa brasileira. 
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Rosati (1994) propõe também quatro categorias: intensificação, refinamento, reforma e reestruturação. Esses ní-

veis seguem uma lógica gradual de mudança, abrangendo de maneira mais geral tanto o escopo quanto os objetivos e es-

tratégias da política externa. Tanto Rosati quanto Hermann mantêm o foco nos interesses dos policymakers ao decidir sobre 

ações em relação à política externa, embora Hermann (1990) reconheça que outras fontes de mudança são possíveis, como 

pressões burocráticas, reestruturações internas como um realinhamento nos apoiadores do regime ou mudança nas pre-

ferências daqueles que legitimam e sustentam o regime. 

Para Gustavsson (1999), o estudo das mudanças em política externa deve se concentrar na ocorrência de altera-

ções nas condições estruturais fundamentais, na liderança política estratégica e na presença de algum tipo de crise, de 

maneira simultânea. O autor ainda ressalta que as condições estruturais, assim como as crises, não são isoladamente fato-

res determinantes de mudança, mas sim como estas são percebidas pelos policymakers. No que diz respeito à figura do líder, 

o autor destaca que esse ator específico pode controlar a agenda política, manipular e construir coalizões, além de controlar 

o processo decisório de modo que suas preferências sejam mantidas. O líder, portanto, mesmo atuando em um ambiente 

com ações de outros atores importantes na política externa, pode ter maior influência nas escolhas de política externa e, 

assim, determinar mudanças. 

O papel dos demais atores, entretanto, não deve ser descartado ao considerarmos as mudanças. Rodrigues, Urdi-

nez e Oliveira (2019) comentam que os partidos políticos podem desempenhar um papel de protagonistas nessas mudan-

ças em política externa, especialmente em momentos de alternância de poder, quando um partido que não estava no go-

verno ascende e traz consigo agendas políticas distintas das aplicadas até aquele momento. Não devemos negligenciar 

também os atores externos ao poder executivo, como os demais poderes, a sociedade civil e o empresariado, que podem 

ser agentes de mudança, unidades de decisão ou influenciadores, que dependendo das circunstâncias afetam as decisões 

dos policymakers. 

Lopes, Carvalho e Santos (2023) apontam limites para mudanças. Uma tentativa de implementar mudanças ra-

dicais na política externa deve enfrentar divergências internas com diferentes atores domésticos, e vencê-los. Os autores 

apontam alguns deles que, com mais frequência, podem atuar como obstáculos às mudanças: Congresso, Supremo Tribu-

nal Federal, governos subnacionais, Ministério de Relações Exteriores, Forças Armadas, e grupos da sociedade civil. 

 

A singularidade da política externa de Bolsonaro 

Bolsonaro assumiu a presidência da República em 2019, trazendo novas ideias, visões de mundo e parcerias para 

a política externa. Os aliados foram redefinidos, a partir de uma forte adesão aos ideais estadunidenses, em particular ao 

pensamento de Donald Trump, visto como o defensor de um Ocidente ameaçado (ARAÚJO, 2017). Com a mudança dos 

policymakers, os interesses em jogo tornaram-se outros, trazendo novas formas de pensar a política externa. 

De acordo com Casarões e Saraiva (2021), quatro conceitos-chave são importantes para compreender as ideias do 

governo Bolsonaro que rompem com a política externa implementada anteriormente e que permeiam as decisões dos po-

licymakers envolvidos no governo: antiglobalismo, conservadorismo, anticomunismo e nacionalismo religioso. No início 

do governo, o presidente Bolsonaro escolheu Ernesto Araújo como seu ministro das Relações Exteriores, um ator impor-

tante na definição dos rumos da política externa naquele momento, que frequentemente utilizava esses conceitos em seus 

discursos e como base de ideias para suas ações. Os autores afirmam que, com o apoio de lideranças cristãs conservadoras, 

desde o início do governo Bolsonaro, os votos do Brasil em organizações multilaterais passaram a ser vinculados a valores 

cristãos e conservadores, buscando introduzir uma narrativa que substanciasse essa nova identidade. Com esse intuito, 

entrou para o Consenso de Genebra e atuou no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas defendendo valores 

como a defesa da família e da vida desde a sua gestação. O anticomunismo, por seu turno, era bastante presente no governo 

Bolsonaro, expresso em discursos contra o Foro de São Paulo e contra o “marxismo cultural” global. 
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Em consonância com o pensamento predominante da extrema-direita de corte populista que se se alastrou por 

diversos países desde a ascensão de Donald Trump (SANAHUJA; LÓPEZ BURIAN, 2020), o antiglobalismo – principal ci-

mento da política externa de Bolsonaro nos primeiros anos de mandato – via as organizações internacionais e suas buro-

cracias como atores detratores das ideais ocidentais (conservadoras). Segundo o chanceler Araújo (2017; 2019) elas repre-

sentariam uma ameaça para a civilização ocidental ao difundirem o globalismo e atacarem as nações e a fé cristã, cabendo 

ao Brasil o papel de defensor do Ocidente. Para os policymakers do governo Bolsonaro, o climatismo foi uma maneira ideo-

lógica de pautar a mudança climática, vitimizando o Brasil nas discussões sobre essa temática. Os bolsonaristas adotaram 

retórica de confronto, um discurso populista autoritário que buscava atender aos anseios de um suposto “povo” e confron-

tar um “sistema corrupto” internacional, vinculando burocratas de carreira do Itamaraty a esse sistema (CASARÕES, 2020; 

GUIMARÃES; SILVA, 2021). 

O papel do Itamaraty também foi modificado durante o governo Bolsonaro, pois este era visto como um espaço 

de promoção do globalismo. O objetivo era diminuir a importância da corporação diplomática, buscando desmantelar essa 

burocracia, fragmentando e enfraquecendo as capacidades estatais do ministério (PINHEIRO; SANTOS, 2022). Agindo con-

tra a burocracia mais preponderante na formulação de política externa, o governo Jair Bolsonaro e seus apoiadores busca-

ram implementar sua própria compreensão de como deveria ser a política externa brasileira, alterando não só o programa, 

mas também as metas e o formato da inserção internacional do país. 

Esses novos direcionamentos da política externa de Bolsonaro impactaram relações bilaterais, regionais e multi-

laterais. Além dos obstáculos ideológicos já mencionados em relação à participação em espaços multilaterais, as parcerias 

bilaterais também foram afetadas pelas preferências de Bolsonaro por certos governos ou líderes de governos. A aliança de 

Bolsonaro com Donald Trump e com Viktor Orbán enquadra-se nessa explicação, de alinhamento a líderes específicos que 

convergem ideologicamente em questões conservadoras. Outros países como Polônia e Israel também foram privilegiados. 

Vale lembrar que a eleição de Joe Biden para a presidência norte-americana desfez o alinhamento brasileiros aos EUA cos-

turado durante o governo de Trump, afastando os dois países. 

No que se refere a Israel, Bolsonaro mencionou antes de ser eleito que iria transferir a embaixada brasileira para 

Jerusalém, em atitude mimetizadora de pronunciamento de Donald Trump e focada em agradar lideranças cristãs conser-

vadoras. Os países árabes, em resposta, ameaçaram boicotes comerciais. O presidente sofreu pressão de grupos internos 

da ala pragmática vinculada ao agronegócio que perderiam muito com esse movimento antiglobalista (CASARÕES; FLE-

MES, 2019). 

Em relação ao seu entorno regional, o governo Bolsonaro encontrou um ciclo político favorável às suas ideias con-

trárias ao regionalismo, com a ascensão de governos de direita, mas, apesar disso, não se envolveu em questões de gover-

nança regional. Ao contrário, fortaleceu o desmonte do regionalismo pós-liberal, afastando o Brasil da União de Nações 

Sul-Americanas (UNASUL) e da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC). O Fórum para o Pro-

gresso e Desenvolvimento da América do Sul (PROSUL), foi criado por governos conservadores para substituir a UNASUL, 

mas, apesar de contar com o apoio inicial de Bolsonaro, não contou com sua atenção. A eleição de Alberto Fernández na 

Argentina desagradou a Bolsonaro e a aliança estratégica construída entre os dois países esfriou – não houve conversas 

nem troca de visitas. 

Apesar da conclusão do acordo de livre comércio entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e a União Europeia 

assinado em 2019, as relações com os países europeus também sofreram deteriorações. Conflitos diretos sobre os recursos 

destinados à preservação da Amazônia foram o principal ponto de inflexão nas relações, já que o governo de Bolsonaro foi 

várias vezes acusado de destruir a vegetação da região. 

Devido ao discurso forte contra ideologias de esquerda, as relações com a China também sofreram abalos rele-

vantes, principalmente por existir influência forte do terceiro filho do presidente, Eduardo Bolsonaro, nas diretrizes em 

relação a este país. No entanto, o Brasil terminou por adotar uma postura ambígua nesse período, uma vez que o Ministério 
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da Agricultura, como grande representante do agronegócio, pressionava o executivo a ter uma boa relação com os chineses 

(CASARÕES; SARAIVA, 2021). 

Essas ideias e ações explicam a postura negacionista do governo Bolsonaro durante a maior crise de saúde global 

enfrentada nos últimos anos, a pandemia da covid-19. Como as ideias antiglobalistas e a posição contrária a um suposto 

“marxismo cultural” afastavam o país das organizações multilaterais, as determinações da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e de outros organismos engajados na solução da pandemia, assim como as ações de países que não se adequavam à 

ideia de Ocidente do governo, eram malvistas ou desconsideradas. Isso gerou descontentamento entre atores políticos e o 

Senado começou a não dar andamento a nomes indicados pelo presidente para o cargo de embaixador; o que antes era 

visto como mera formalidade de aceitação, tornou-se um mecanismo de disputa burocrática (SANTOS; LOPES, 2023). Ob-

serva-se, assim, um enfraquecimento de Ernesto Araújo, como ator interno em busca de controle da política externa. 

Em abril de 2021, após muita pressão do Legislativo, houve uma mudança de chanceler. Ernesto Araújo deu lugar 

ao embaixador Carlos França, que trouxe o discurso diplomático para perto da tradição do Itamaraty, reduzindo pautas de 

atrito com parceiros tradicionais, buscando recuperar a centralidade do Itamaraty, assim como tornar o comportamento 

externo do Brasil mais previsível. Essa tentativa de correção de rumos e “retorno à normalidade”, esvaziou o peso do anti-

globalismo e do conservadorismo nos discursos oficiais, mas não logrou trazer a política externa para os parâmetros ante-

riores do Itamaraty. Ficou ambígua e sem foco, diminuindo o impacto da mudança que terá lugar com o governo de Lula. 

 

O Brasil “voltou” 

A alternância de presidente pode provocar mudanças no estilo, na estratégia ou mesmo nos objetivos da política 

externa de um Estado. O retorno à presidência de Lula da Silva, depois dos quatro anos de uma política externa fora dos 

padrões tradicionais do Itamaraty, levou a uma mudança que, segundo Hermann (1990), corresponde ao modelo da inser-

ção internacional do Brasil, ou segundo Rosati (1994), a uma reestruturação. Na linguagem de Celso Amorim (FIGUEI-

REDO, 2022), o Brasil “voltou a ser protagonista”, o que significava que o país saia do isolamento experimentado durante 

o período de Bolsonaro e voltava a participar ativamente da política internacional.3 Quando a vitória de Lula foi noticiada, 

diversos chefes de governo entraram em contato com o presidente eleito para parabenizá-lo, além do presidente da Argen-

tina, Alberto Fernández, ter viajado ao Brasil para dar seus cumprimentos presencialmente.  

Da perspectiva de Lula, um dos traços da nova política externa – bem parecido com o que sucedeu nos seus pri-

meiros mandatos – foi buscar recolocar o Brasil nos grandes temas da política internacional. Como uma potência em as-

censão global, o país deveria mostrar interesse e participar dos debates sobre temas que ultrapassassem seus objetivos 

mais diretos. Em discurso na 27ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP27) após sua eleição, 

Lula defendeu a reforma das Nações Unidas, a cooperação com os países africanos, o fortalecimento da integração na Amé-

rica Latina e a necessária ação mundial de combate à fome (MELLO, 2022). 

Essas alterações podem ser explicadas pelo grande peso da figura do presidente na construção da política externa, 

em conjunto com os formuladores de políticas que fizeram parte de sua equipe, e com os demais atores que influenciam a 

política externa, tanto do PT, quanto seus apoiadores no Legislativo e na sociedade civil. Tratou-se, na concepção de Her-

mann (1990), de uma reestruturação interna com uma mudança nos apoiadores do regime e, por extensão, nas preferên-

cias daqueles que o sustentam. Desde a visão de Gustavsson (1999), se destacou o papel do líder ou o papel do partido 

político na alternância de poder observado por Rodrigues, Urdinez e Oliveira (2019).  

Algumas medidas tomadas durante os dois primeiros mandatos de Lula (2003-2010) apontam caminhos úteis 

para a reflexão sobre a política externa do terceiro mandato. Durante os anos de 2003 a 2010, a corrente autonomista do 

Itamaraty ocupou um lugar central no policymaking da política externa. E, com os autonomistas, ascenderam suas ideias: 

 
3  Nos primeiros 100 dias de governo Lula viajou a três países e em seguida fez viagem importante à China. 
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a defesa de um forte ativismo na política internacional, a busca por reformas dos regimes internacionais com vistas a con-

trabalançar o poder das potências consolidadas e a favorecer os países do sul global, e, ao mesmo tempo, construir benefí-

cios para o país. Na perspectiva de aproximar-se do Sul, os autonomistas defenderam maior aproximação com países afri-

canos, árabes e sul-americanos (SARAIVA, 2010). A ascensão desse grupo veio acompanhada da entrada de pensadores 

vinculados ao partido político do presidente, o Partido dos Trabalhadores (PT), na formulação da política externa do país. 

Na interação entre a assessoria internacional de Lula encabeçada pelo até então secretário de Relações Internacionais do 

partido e os autonomistas do MRE foram estruturadas ideias comuns, além da pluralidade de ministérios e outras agências 

governamentais na formulação e implementação da política externa que foram incorporadas ao policymaking de forma 

setorial. 

Nesse período, a projeção do país nas arenas global e regional foram iniciativas simultâneas e, desde a perspectiva 

brasileira, também complementares. O governo de Lula dos anos 2000 tanto buscou que o Brasil ocupasse espaços abertos 

para ascensão dos países considerados emergentes quanto se colocou como estruturador da agenda do regionalismo sul-

americano. 

Deve-se ressaltar, contudo, que as dinâmicas internacionais e domésticas dos anos 2000 diferem das dinâmicas 

atuais. Se em 2003 Lula encontrou uma economia estabilizada, o regime democrático consolidado e um sistema interna-

cional favorável ao Brasil, marcado pela fragmentação que facilitou a ascensão dos chamados países emergentes e pela alta 

no preço e na demanda de commodities, o cenário de 2023 é bem mais complexo. Assim, nos somamos ao que Lopes (2023) 

afirma: a política externa de Lula de 2023 não é uma repetição daquela posta em prática nos anos 2000 – o Brasil retomaria 

a ideia de um revisionismo externo, mas com um formato ainda mais suave. 

Nesses primeiros 100 dias, a política externa brasileira foi delineada pela interação entre o presidente da Repú-

blica, o ex-ministro das Relações Exteriores e Celso Amorim que, nomeado como assessor da Presidência da República para 

assuntos internacionais, vem tendo um papel relevante desde a vitória do presidente, em 2022, e realizando uma série de 

viagens internacionais com missões mais árduas. 

Em janeiro de 2023, poucos dias após tomar posse como presidente da República, Lula começou alguns movimen-

tos de rompimento com ações bolsonaristas em política externa. O Itamaraty afirmou seu compromisso com a solução de 

dois Estados para o conflito entre Israel e Palestina, criticando ações de Israel e se afastando da posição pró-Israel do go-

verno de Bolsonaro (CHADE, 2023). 

Também em janeiro, Lula anuncia a retirada do Brasil do Consenso de Genebra e orienta a equipe brasileira no 

Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas que abandonasse as posições conservadoras adotadas no governo an-

terior e recompusesse os argumentos brasileiros que vigiam até 2018, que apoiavam os direitos de minorias. Como pano 

de fundo, foi criada a Assessoria de Participação Social e Diversidade, um espaço que busca maior articulação entre o mi-

nistério e a sociedade civil, com promoção da igualdade de gênero, étnica e racial, enfrentando desigualdades sociais e 

regionais (DUCHIADE, 2023). 

No que diz respeito à América do Sul e à questão ambiental, as mudanças também indicaram um novo modelo de 

inserção internacional. As antigas secretarias do Itamaraty de América Latina e Caribe e de Clima, Energia e Meio Ambi-

ente, que haviam sido extintas no governo de Bolsonaro, foram recompostas, reestruturando antigos atores. 

O cenário regional, porém, é diferente da década de 2000. Há governos com diferentes ideologias e preferências 

políticas e os presidentes atuais, considerados de esquerda, não estão mais articulados entre si em torno do Foro de São 

Paulo; ao contrário, trata-se de uma geração mais jovem e de grupos políticos de esquerda de caráter singular e nacional. 

Não há, portanto, uma visão predefinida do que se espera de uma iniciativa de cooperação/integração. Segundo Gardini 

(2023), trata-se de uma situação de grande fragmentação em relação à forma de compreender os rumos econômicos e 

políticos.  
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Neste novo cenário, Lopes (2023) salienta a centralidade de uma integração em novos moldes, “pós-ideológicos”. 

O posicionamento do governo Lula, para o autor, se direcionaria para uma integração além dos sul-americanos, sem gran-

des antagonismos com os EUA e com foco em temáticas como saúde global, meio ambiente, investimentos e coordenação 

militar, temáticas mais fáceis de serem discutidas com governos de direita e de esquerda. Como marca da mudança, na 

primeira semana de governo Lula anuncia o retorno do Brasil à CELAC. A primeira viagem para o exterior do presidente foi 

à Argentina e ao Uruguai, retomando a conexão com os aliados históricos. Foram reatadas as relações com a Venezuela de 

Nicolás Maduro. No início de abril, Lula anunciou o retorno do país à UNASUL e convocou uma cúpula de todos os presi-

dentes sul-americanos para o mês seguinte. Com esse movimento, o governo Lula confirma seu interesse em recompor a 

governança regional sul-americana, através da UNASUL ou de outra iniciativa de cooperação/integração. Segundo Amo-

rim, em entrevista, o país iria buscar “fazer voltar uma realidade que nunca deveria ter sido interrompida” (FIGUEIREDO, 

2023).  

A questão ambiental esteve no centro da reorientação da política externa. Lopes (2023) vê a política externa de 

Lula como aquela que percebe no meio ambiente o seu maior ativo para conseguir apoio externo, a partir das credenciais 

da biodiversidade de fauna e flora, dos recursos hídricos abundantes, da energia limpa, da alta produção agrícola e dos 

fortes traços de populações originárias. O governo de Lula deu diversos sinais nesse sentido, incorporando ao Executivo 

atores identificados com a defesa do meio ambiente, embora a resistência de atores internos vinculados ao agronegócio 

fosse grande. Ainda em 2022, Lula participou como presidente eleito da reunião da COP27. O presidente defendeu uma 

estrutura de governança global como meio para lidar com o problema das mudanças climáticas, compreendendo que so-

mente em um foro multilateral, que tenha força de se sobrepor a ações dos países isolados, seria possível avançar no com-

bate ao problema (MELLO, 2022). 

No que diz respeito às relações entre o Brasil e os Estados Unidos, Moraga (2023) reforça que os presidentes pas-

saram durante os meses que precederam seus governos por situações internas semelhantes, e foram dois governos que 

chegaram ao poder após grande instabilidade promovida por políticos populistas de extrema-direita. Essa situação co-

mum incentivaria Joe Biden e Lula a buscarem um nível de colaboração diferenciado, apesar das diferenças nas tradições 

de inserção internacional de ambos os países. Não à toa, Lula visitou o presidente estadunidense no segundo mês de man-

dato. Cabe ressaltar que o apoio dado pelo governo norte-americano ao processo eleitoral brasileiro – e ao regime demo-

crático brasileiro, por extensão – teve um peso forte na aproximação entre os dois presidentes4. 

No entanto, houve também percalços. Frente à guerra na Ucrânia, o presidente Lula propôs uma mudança de en-

quadramento do tema, já que o governo de Bolsonaro via a guerra como um problema por seus efeitos colaterais, e apre-

sentou a proposta de construção de um grupo que pudesse ajudar nas negociações de paz, diferente da posição dos países 

membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que defendem uma vitória sobre a Rússia. A posição bra-

sileira não foi bem-vista pelos Estados Unidos e países europeus. Alguns movimentos de Lula foram vistos como fora do 

que seria esperado de uma neutralidade brasileira. Na Cúpula pela Democracia, organizada por Joe Biden em março, o 

Brasil se negou a assinar a declaração final, porque havia um parágrafo condenando a Rússia por cometer crimes contra a 

humanidade.  

É importante dar destaque também para a relação específica entre Brasil e China. O presidente Lula agendou uma 

viagem à China ainda no início de seu mandato, com uma pauta extensa de discussões. Na viagem seriam assinados diver-

sos acordos bilaterais, assim como seria negociada a ativação de um fundo de financiamento chinês de R$20 bilhões, am-

pliação do projeto de geração de satélite sino-brasileiro e inclusão do Brasil na lista de países prioritários ao turismo chi-

nês5. As dificuldades que marcaram as relações dos dois países durante o governo de Bolsonaro foram rapidamente supe-

radas. 

 
4  Cabe ressaltar que a posição assumida pelo Brasil frente à guerra na Ucrânia, de compor um grupo para negociação a paz não foi bem recebida pelos 

Estados Unidos. Mas esse tema pede um outro artigo. 
5  A viagem aconteceu com muito sucesso depois dos primeiros 100 dias de governo. 
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Considerações finais 

Podemos compreender que com a mudança da liderança política sendo tão profunda, saindo do governo radical 

de extrema-direita, conservador e cristão de Bolsonaro e indo para um governo de centro-esquerda de Lula, com apoio e 

influência forte do PT e demais setores progressistas da sociedade brasileira, as visões e preferências da política externa 

sejam bastante diferentes. A percepção desses líderes políticos brasileiros sobre a ascensão chinesa, a posição que o Brasil 

deve ocupar no mundo e a relevância da pauta de meio ambiente e clima, é antagônica e essa diferença se fez sentir com 

uma rapidez pouco comum na trajetória da política externa brasileira. 

Defendemos então que houve uma mudança no padrão ou uma reorientação da inserção internacional, dentro da 

classificação de Hermann (1990) ou uma reestruturação da política externa na classificação de Rosati (1994), e de forma 

abrupta. E as motivações foram vinculadas a alternância de governo, preferências do líder e de seus apoiadores, reestrutu-

ração do próprio governo. A seguir, a Tabela 1 indica as diferenças mais marcantes. 

 

Tabela 1 – Comparando Políticas Externas 
Temáticas de Comparação Política Externa de Bolsonaro Política Externa de Lula 

Atuação no sistema interna-
cional 

Com base em antiglobalismo, conservadorismo, 
anticomunismo e nacionalismo religioso. 

Alinhamento com governos à direita, principal-
mente com seus líderes. 

Participação ativa nas instituições multilate-
rais. 

Reavivamento da postura de liderança. 
Recoloca o país nos grandes temas internacio-

nais. 
Conflito Israel-Palestina Apoio à posição de Israel. Apoio à solução de dois Estados. 

Conselho de Direitos Huma-
nos das Nações Unidas 

Defesa da família e da vida desde a gestação. Defesa de minorias e temas identitários. 

América do Sul 
Afastamento das instituições regionais e da Ar-

gentina. 
Retorno às instituições regionais e da parceria 

com a Argentina. 

Meio ambiente 
Contrário à preservação da Amazônia e aos precei-

tos do Acordo de Paris. 
Defesa de uma governança global do clima e 

defesa da preservação da Amazônia 
Relações com os Estados 

Unidos 
Alinhado ao governo de Trump e distante do go-

verno de Biden. 
Diálogo com o governo de Biden e diferenças 

em temas da política internacional 

Relações com a China 
Ambiguidade e distanciamento na dimensão polí-

tica. 
Parceria nos campos econômico e político. 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nas discussões apresentadas no artigo. 

 

Em seus primeiros 100 dias de mandato, Lula bateu o recorde de viagens internacionais, visitando Argentina, 

Uruguai, Estados Unidos e esteve com Alberto Fernandez, Lacalle Pou, Joe Biden e Olaf Scholz (ALVES, 2023). Para o pró-

prio mês de abril, já estavam agendadas viagem à China, Portugal e Espanha. O posicionamento brasileiro ao final dos 100 

dias, de retorno a fortes laços com aliados históricos e de valorizar as relações estatais em detrimento da preferência de 

Bolsonaro por líderes específicos por questões de proximidade ideológica, é uma marca importante de reorientação da 

política externa. 

O novo governo já demonstrou que vai atuar para recuperar o modelo de inserção internacional que colocou o 

Brasil no rol das potências emergentes nos primeiros mandatos de Lula. Como se vê no caso da Guerra na Ucrânia, nesse 

início de governo, o interesse de recolocar o Brasil de volta à política internacional ficou claro por meio dos esforços de Lula 

e Amorim de inserir o Brasil nos grandes temas. Além de ter se posicionado diversas vezes sobre a situação ucraniana, o 

presidente Lula já reafirmou a necessidade de reforma das Nações Unidas e agendou iniciativa com vistas a liderar o pro-

cesso de recomposição da governança regional sul-americana. 

A ideia do líder político que tem força para impor agendas (GUSTAVSSON, 1999) também deve ser destacada ao 

compararmos a mudança da política externa com a alternância de governo. Se entre 2019 e 2022 observamos a preponde-

rância das ideias antiglobalistas, anticomunistas, do nacionalismo religioso nas ações de política externa, a partir de 2023, 

com o retorno de Lula, o que volta para a agenda de política externa brasileira é o combate à fome, a cooperação com a 
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África, o Brasil como líder tanto sul-americano quanto do sul global, e a percepção da mudança climática como um pro-

blema mundial grave a ser solucionado de forma cooperativa e coletiva. A inflexão no enquadramento da percepção sobre 

o conflito Israel e Palestina é um bom exemplo de mudança de inserção internacional. 

O enquadramento das relações com a China no governo Bolsonaro e no governo Lula é um exemplo cristalino 

sobre o que é uma reestruturação em política externa. O país deixa a postura ambígua de lado para promover viagem pre-

sidencial com pauta extensa a ser discutida, financiamento direto chinês e uma série de acordos a serem assinados. 

As expectativas internas e externas sobre o governo Lula têm como base tanto a sua atuação na presidência nos 

anos 2000, como o descontentamento com o formato da inserção internacional promovida pelo governo Bolsonaro. O 

problema dessas expectativas é que o cenário internacional é diferente, assim como a dimensão doméstica. E o espaço de 

manobra do presidente da República é mais limitado, o que gera dificuldades. Ainda que seja um retorno de grupos políti-

cos que já estiveram no poder em momento considerado de sucesso, a implementação das mesmas ideias e visões de 

mundo em cenário divergente tende a ser diferente do que ocorrera no passado. 

Não são somente choques externos que mudam as políticas externas, mas as percepções dos policymakers sobre 

esses choques, ainda mais quando se trata de líderes com visões totalmente antagônicas sobre as características e o orde-

namento da política internacional.  

Assim como o governo Bolsonaro encontrou limites da mudança (LOPES; CARVALHO; SANTOS, 2022), em dispu-

tas com o Senado Federal e teve que mudar seu ministro das Relações Exteriores para ter um discurso mais próximo do 

Itamaraty com correção de rumos, Lula também pode enfrentar obstáculos em seu projeto. Choques de ideias a partir de 

pressões burocráticas, reestruturações internas e demais atores não estatais podem influenciar mudanças nas políticas 

externas.  

Com fortes mudanças implementadas em apenas 100 dias de governo, Lula e seus apoiadores vão enfrentar novos 

desafios. Em se tratando de uma mudança de orientações da política externa, provavelmente o novo perfil irá se estrutu-

rando no decorrer do mandato. 

Por fim, o foco desse artigo foi nos primeiros 100 dias de governo, e ainda resta um mandado pela frente. Com a 

utilização do método comparado pudemos observar a dimensão das mudanças, em um país cuja corporação diplomática 

que preza pela continuidade tem historicamente um peso grande no policymaking da política externa, e como as preferên-

cias dos atores internos, não somente do Executivo, tiveram impacto nas mudanças. Isso abre caminho para novas pesqui-

sas orientadas para o impacto da alternância de governo na política externa, para a participação de novos atores em sua 

formulação e, como pano de fundo, para a relação entre regime democrático e política externa. 
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